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2.1 PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS:

Submete-se à consideração do Executivo o pedido de isenção do

pagamento de taxas, de licença relativa à emissão de alvará de

utilização referente ao edifício localizado na Rua de 5. Frutuoso e

Rua das Searas, da União das Freguesias de Real, Dume e Semelhe,

em que é requerente ASDPESO — Associação para o

Desenvolvimento Pessoal e Social.

Tem informação no sentido de ser indeferido.

Gabinete de Apoio aos Órgãos Autárquicos
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DIREÇÃO MUNICIPAL DE GESTÃO, ADMINISTRAÇÃO E PROSPETIVA

Divisão dos Serviços Jurídicos e de Contencioso

Documento n.: 4812/URB/PED/17

Assunto: ASDEPESO — PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS

Autor(a): Elisa Cunha Coelho t•t4$4fjtt ::;::;:;:
Data: 2017/11/14 w

0

PEDIDO:

“Surgindo-me dúvidas quanto à legalidade da isenção de taxas solicito parecerá DSJC. De facto, sendo uma IPSS e não

entidade de direito canónico como erradamente foi referido, ao exercer uma atividade não de cariz social e não tutelada pela

Segurança Social, mas antes uma atividade lucrativa de ensino tutelada pelo Ministério da Educação, tenha direito a beneficiar

da isenção de taxas” — o Vereador, Prof. Miguel Bandeira, aos 25/07/2017 / Jr
NOTA- Recebi em 01/0912017 (data do regresso de férias)

Á
.1 / Ir

ANÁLISE
cl- 2

Para apreciação do caso concreto teremos que nos valer do Código Regulamentar do Município d r , vigor desde

25 de novembro de 2016.

Na Secção III da PARTE H do Título 1— Taxas Municipais, encontramos as disposições referentes às isenções de taxas:

Artigo H-l/15.”

Isenções e reduções legais

Estão isentos do pagamento de taxas e outras receitas munic:pais as entidades (públicas ou privadas) e as atisddades ou atos a que a lei

atribua de forma expressa tal isenção

Oivisáo dos Serviços Jurídicos e do Contencioso

Municipio de Brage Praça Mun,r,pal. 4704-514 Braga telef. 253 203 150 email çecm-braa.t
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Artigo H-1116.°

Outras isenções e reduções

1- Podem beneficiar de isenções ou reduções do pagamento de taxas e outras receitas municipais:

a) As (requestas.

bi As empresas e fundações municipais ou nas quais o Município detenha influência dominante nos termos /ega:s,

c) As pessoas coletivas de utilidade pública administrativa e as instituições particulares de solidariedade social;

ci) As pessoas coletivas religiosas;

e) As associações desportivas legalmente constituídas:

Os consuiaoos, pedidos pollttcos e associações sindicais:

g; As associações ou funoações culturais c,entiflcas, sociais. reiigtosas ou recreativas iegaimente constituidas

2- Os benefícios consagradas no presente. artigo limitam-se aos atos e factos direta e imediatamente relacionados com a

das competências, fins ou finalidades estatutárias das entidades referidas no número anterior.

3-As pessoas de comprovada insuficiência económica beneficiam de isenções e reduções de taxas e outras receitas municipais.

4- Podem ainda ser ccncedidas isenções ou reduções a quaisquer oulras entidades. com fundamento no manifesto e relevante interesse

municipal do respetivo objeto

A “ASDEPESO-ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO PESSOAL E SOCIAL”, é uma pessoa coletiva religiosa,

reconhecida como Instituição Particular de Solidariedade Social (o que automaticamente lhe confere o estatuto de pessoa

coletiva de utilidade pública).

Encontra-se assim abrangida pelas alíneas c) e d) do n°1 do Artigo H-1/16° do CRMB.

Temos ainda que atender ao que refere o n°2 do artigo em causa: os benefícios consagrados no presente artigo limitam-

se aos atos e factos direta e imediatamente relacionados com a prossecução das competências, fins ou finalidades

estatutárias das entidades referidas no número anterior

Ora, a operação urbanística em causa é uma obra de alteração e ampliação do Colégio João Paulo II, pelo que, da análise

aos Estatutos da instituição verificamos que se encontra cumprido o requisito exigido pelo n° 2 do artigo acima referido (au.

2° alínea a) dos Estatutos: A ASOEPESO tem por objetivo: a) a criação e gestão de estabelecimentos do ensino pré-escolar,

escolar e também a criação e gestão de creches com berçário:).

Está a instituição em causa em condições de ser isenta ou ver reduzida a taxa, por se enquadrar nas disposições legais

referidas.

No entanto, o referido dispositivo legal refere iipodem beneficiar», isto é, a isenção ou redução não é automática, ficando na

discricionariedade da administração isentar ou reduzir.

Sendo que, seguïndo-se as regras do...

Oivisão dos Serviços Jurídicos e do Contencioso

Municpio de Braga Praça Municipal, 4704-514 Braga telef. 253 203 150 email nunic,oe@lcmbraaa.pi
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Artigo 9.° do Código Civil

(Interpretação da lei)

1. A interpretação não deve ungir-se à letra da lei mas recnnstituir a partir dos Textos o oensamemo leg!siatvo. tendo sobretudo em

conta a unidade do sistema juridico, as circunstâncias em que a lei foi elaborada e as condições especificas do tempo em que é

aplicada.

2. Não pode. porém, ser cor&derado pelo intérprete o pensamento legislativo que não tenha na letra da lei um ninimo de

corresoondência verbal, ainda que impedeitamente expresso

3. Na fixação do sentido e alcance da lei, o intérprete presumirá que a legislador consagrou as soluções mais acertadas e soube

exprimir o seu pensamento em termos adequados.

não podemos deixar de ter em canta o seguinte:

A possibilidade de isenções ou reduções de pagamento de taxas no caso das instituições particulares de

solidariedade social e das pessoas coletivas religiosas, justifica-se pelo próprio fim da instituição: a solidariedade

social.

Já que a solidariedade social é um valor e objetivo previsto na CRP, nos seus artigos 1°; 63° (veja-se em particular o seu n°

5); 67°, n°2, alínea b); 69°, 70°, n° 1, alínea e) e artigos 71° e 72°, e, nesse sentido, um valor fundamental do Estado de

Direito Democrático.

De acordo com o artigo l°do Estatuto das Instituições Particulares de Solidariedade Social, São instituições particulares

de solidariedade social, adianta designadas apenas por instituições, as pessoas coletivas, sem finalidade lucrativa,

constituídas exclusivamente por iniciativa de particulares, com o propósito de dar expressão organizada ao dever moral de

justiça e de solidariedade, contribuindo para a efetivação dos direitos sociais dos cidadãos,. desde que não sejam

administradas pelo Estado ou por outro organismo público:”

Muito caracterizadas pelo espirito de solidariedade e forte componente humana, estas instituições são cada vez mais

importantes no contexto adverso em que vivemos, onde várias famílias atravessam graves problemas financeiros.

A sua missão é proporcionar melhores condições devida aos mais desfavorecidos e contribuir para a resolução dos problemas

sociais.

Os valores e princípios pelos quais se regem, assim como as atividades desenvolvidas, são dignos dum cada vez maior

reconhecimento, sendo predominante o carácter voluntário das mesmas, apenas com o intuito de ajudar quem precisa.

E por se entender que este lado solidário deve sempre prevalecer e ser valorizado, é que, s.m.o., foram previstas normas

como a que está em causa do CRMB.

Assim sendo, e embora as IPSS possam realizar atividades lucrativas, desde que para a sua própria autossustentabilidade,

de acordo com o disposto no n°2 do Artigo 1° 8 do Decreto-Lei n° 119/83:

Artigo 1.°-B do Estatuto das Instituições Particulares de Solidariedade Social

Fins secundários e atividades instrumentais

Divisão dos Serviços Jurídicos e do Contencioso

Município de Braga Praça Municipal, 4704-514 Braga telef. 253 203 150 emeil oNfljcieecm-braapt
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1 — As instituições podem também prosseguir de modo secundário outros fins não lucrativos, desde que esses fins sejam

compativeis com os fins definidos no artigo anterior.

2 — As instituições podem ainda desenvolver atividades de natureza instrumental relativamente aos fins não

lucrativos, ainda que desenvolvidos por outras entidades por elas criadas, mesmo que em parceria e cujos resultados

econõmicos contribuam exclusivamente para o financiamento da concretização daqueles fins. (...)

Sendo o Coléqio João Paulo II, como é do conhedmento público, destinado, maioritariamente, auma classe sodal com

possibilidades económica sem prejuízo de melhor opinião, parece-me ter de haver critérios de razoabilidade na apreciação

do pedido, já que a Câmara deve exercer uma ação reguladora e pedagógica, não abdicando, em favor de terceiros, de parte

ou da totalidade das receitas que a lei lhe confere, quando não está em causa, diretamente, a solidariedade social.

No entanto, caberá á Câmara Municipal tomar a decisão sobre o pedido efetuado.

Artigo H•1118.°

Competência

1-A concessão ce isenções ou reduções do pagamento de taxas e cutras receitas municipais compete à Cãmara MunicipaL

Com a seguinte fundamentação:

Artigo H•1119Y

Fundamentação

As senções e reduções previstas no oresente itulo v:sam

a) Contribuir para a garanfla do inTeresse púb:ico que compete ao Municipo assegurar, por si. cu por terceiros:

b) FaciRar a ccncretizaçãc das oompetérc.as. fins OL fnatidades estalutálas das enUdades abrangidas:

c Promovw a discmiração positiva, garantindo que a 1aa de recursos económ’cos não seja um entrave ao acesso pe.os munícipes mais

carenciados á atividade munidpal;

d) Promover atividades e iniciativas de interesse público municipal,

Alertando esta DSJC que se a decisão forge haverá lugar ás devidas consequências legais quanto ás já

atribuidas (que podem ser verificadas na informação do Sr. Diretor do Departamento de Gestão Urbana, Arq. Nuno Monteiro,

junta ao processo).

À consideração superior,

- c.cWn
Elisa Cunha Coelho

Coneyk a taÀM 00 rRerI.
tej’S, ukaa J44à.’%oøi1leI tWIt4Q

- s.Ç0&. j5I)j(
Divisão dos Serviços Jurídicos e o contencioso

Municipio de Braga Praça Munic,oa[ 4704-514 Braga telef, 251 203 150 email mvflkiecm-braapt
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Documento n°: 4812/URBIPED/17

Data Registo: 16-05-2017

Assunto: URB - Urbanismo - Diversos - isenção de taxas - Urbanismo

Classificador: 999.99.999 - Genérico

Tipo Documento: Requerimento URB Livro: Requerimentos_PED

Entidade:

NomelDesignação: ASDPESO - ASSOCIAÇAO PIDESENVOLVIMENTO PESSOAL E SOCIAL

Endereço: RUA DE S.FRUTUOSO - DUME

Utilizador: Eunice Santos Destinatário:Eunice Santos

Conhecimentos:

Data: 16-05-2017 11:57:48 Documento: 48121UR8/PED/17

Criação automática de podido

Utilizador: Eunice Santos Dcstinatário:Eunice Santos

Conhecimentos:

Data: 16-05-2011 11:57:54 Documento: 48121URB/PEDII1

Movimento criado automaticamente.

Utilizador: Custódia Ferreira Destinatário:DMUOP - SA

Conhecimentos:

Data: 16-05-2017 17:54:54 Documento: 4812IURBIPED!17

Para procedimento segue tísico em protocoIo.

Utilizador: Pedro Mesquita Destinatário:DMUOP - SA

Conhecimentos:

Data: 11-05-2017 12:23:05 Documento: 48121URB/PED/17

POR SEREM UMA P55 REQUEREM A ISENÇÃO DE TAXAS E OUTRAS RECEITAS MUNICIPAIS.

Utilizador: Aurora Fernandes Destinatário:Jose Abreu

Conhecimentos:

Data: 18-05-2017 09:42:58 Documento: 481210R81PED117

Utilizador: Jose Abreu Destlnatário:Manuel topes

Conhecimentos:

Data: 23-05-2017 17:17:14 Documento: 4812/URB/PED/17

P1 INF.



Utilizador: Manuel Lopes Destinatário:Manuel Lopes

Conhecimentos:

Data: 24-05-2017 16:22:28 Documento: 4BI2IURBIPEDI17

Documento movimentado através da movimentação do documento relacionado ‘481OIURB/PED!17’

Utilizador: Manuel Lopes Destinatário:Nuno Monteiro (Arqt)

Conhecimentos:

Data: 24-05-2017 16:24:45 Documento: 4SI2IURBIPEDII7

Documento movimentado através da movimentação do documento relacionado ‘4810/URBJPED!17’

Utilizador: Celina Brandão Destinatário:Pedro Lopos (Dr)

Conhecimentos:

Data: 04-07-2017 09:14:15 Documento: 4SI2IURBIPEDI17

A pedido

Utilizador: Jose Abreu Destinatárío:Nuno Lopes (Eng)

Conhecimentos:

Data: 04-07-2017 10:12:02 Documento: 4B12IURBIPEDI1 7

P/ INE.

Utilizador: Nuno Lopes (Enq) Destinatário:Pedro Lopes (Dr)

Conhecimentos:

Data: 04-07-2017 10:16:13 Documento: 48I2IURBIPEDI17

1. A ASDPESO — “Associação para o Desenvolvimento Pessoal e Social” solicita, em pedido com registo n.°

4812/URB/PED/17. de 16.05.2017. a isenção do pagamento de taxas de licença relativas à emissão do alvará

de autorização de utilização referente ao edifício, destinado a Ensino Particular e Cooperativo de nível não

superior, localizado na Rua de 5. Frutuoso e Rua das Searas, em Dume (5. Martinho), deste concelho de

Braga.

2. De acordo com o Artigo H -1/16.° do Código Regulamentar do Município de Braga (Regulamento n.°

973/2016, publicado no Diário da República, 2.8 série — NY 206 — 26 de outubro de 2016), podem

beneficiar de isenções ou reduções do pagamento de taxas e outras receitas municipais:

a) As freguesias;

b) As empresas e fundações municipais ou nas quais o Município detenha influência dominante nos termos legais;

c) As pessoas coletivas de utilidade pública administrativa e as instituições particulares de solidariedade social;

d) As pessoas coletivas religiosas;

e) As associações desportivas legalmente constituídas;

17 Os consulados, partidos politicos o associações sindicais;

g) As associações ou fundações culturais, científicas, sociais, religiosas ou recreativas legalmente constituídas.

Verificando-se que o requerente é uma IPSS, Entidade de Direito Canônico, julgo que a pretensão em causa se

enquadra no ponto 1 do Artigo H-1/16.° do Código Regulamentar do Município de Braga.
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Nos termos do n°1, do artigo H-1/18.°, do CRMB, o deferimento da petição em análise deverá ser apreciada e

decidida em reunião de Executivo Municipal.

À consideração superior.

Utilizador: Jose Abreu Destinatário:Zamith Rosas (Dr)

Conhecimentos:

Data: 04-07-2017 14:50:25 Documento: 48I2ÍURBIPED/17

INFORMAÇÃO DO CHEFE DE DIVISÃO:
Face aos antecedentes e ao tear da informação que antecede, submete-se a decisão de reunião do executivo camarário. (lNF
TÉCa N° 2017/833)

Utilizador: Augusta Gomas Destinatário:DMUOP - SA

Conhecimentos:

Data: 23-08-2017 09:05:51 Documento: 4812/URBIPEDII7

A PEDIDO

Utilizador: Aurora Fernandes Destinatário:Teresa Rodrigues

Conhecimentos:

Data: 23-08-2017 09:06:36 Documento: 4812!URB/PEDI17

Utilizador: Teresa Rodrigues Destinatãrio:Isiida Castra (Dra)

Conhecimentos:

Data: 23-08-2017 09:40:59 Documento: 4812/URB/PEDII7

Segue processa fisico.

Utilizador: Isilda Castro (Dra) Destinatário:Dra Elisa Coelho

Conhecimentos:

Data: 31-08-2011 15:49:09 Documento: 4BI2IURBIPEDI17

Para informar, após regresso de férias (segue processo fisico)

Isilda Castro

Utilizador: Dra Elisa Coelho Destinatário:Isilda Castra (Dra)

Conhecimentos:

Data: 01-09-2017 16:28:16 Documento: 4812!URB!PED)17

A pedido.

Utilizador: Isilda Castro (Dra) Destinatário:Teresa Rodrigues

Conhecimentos:

Data: 01-09-2017 16:42:44 Documento: 48121URB/PED/17

Despacho Chefe de Divisão:
Coa, vista a darmos cumprimento ao Despacho do Sr. VerEador Professor Doutor Miguel Bandeira (que, aliás, parece ter toda
a pertihéncia), torna-se necessário que os serviços da DPC’IGCH esclareçam se á entidade em questão já beneficiou de
isenção de taxas incidente sobre esta operação (ou melhoF : se já foram realizadas e autorizadas obras no prédio em relação

às quais se pretende a emanação da presente autorização de utilização que tenham sido alvo de isenção); quais os
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fundamentos, devendo ainda serjuntos os Estatutos (e que do processo ora remetido não conseguimos antever).

Por outro lado, chama-se atenção que há que distinguir a denominada TMU (cara as ouais estão orevistas isenções no artigo
H-2/5° do CRMS) das demais.

De seguida, volte a esta Divisão.

Isilda Castro

Utilizador: Teresa Rodrigues Destinatário:Pedro topes (Dr)

Conhecimentos:
Data: 04-09-2017 10:07:23 Documento: 4812/URBIPEDII7

Processo entregue via protocolo.

Utilizador: Jose Abreu Destinatário:Zamith Rosas (Dr)

Conhecimentos:

Data: 04-09-2017 15:49:01 Documento: 4812/URBIPED/17

INFORMAÇÃO DO CHEFE DE DIVISÃO: Dado que as isenções anteriormente concedidas, foram informadas pelo Sr. Arquiteto
Nuno Monteiro, julgo que o processo lhe deveria ser enviado para dar resposta ao solicitado pela DSJC. Caso de facto os
estatutos não constem do processo. os mesmos deverão ser solicitados ao requerente pela DMUOP/SA. (INP TEC Nc

20 17/1067)

Utilizador: Augusta Gomes Destinatário:DMUOP -SA

Conhecimentos:

Data: 26-09-2017 10:46:42 Documento: 48121UR81PE0117

A PEDIDO

Utilizador: Nuno Monteiro (Arqt) Destinatário:DMUOP - SA

Conhecimentos:

Data: 26-09-2017 11:07:30 Documento: 4812/URB/PEDI17

Consultado o presente processo verifica-se que, ao contrário do indicado pelo requerimento n.° PED/2621/2017, de 02/02/2017,
os Fstatutos da entidade requerente nunca foram apresentados pelo mesmo.

Face ao anteriormente indicado e conforme proposto pelo despacho do Chefe da DPCHGCH, de 01/09/2017, á DMUOP-SA
para notificar a ASDPESO para que, no prazo de trinta dias úteis, apresente os referidos elementos, para correta instrução do
pedido de isenção de taxas e outras receitas municipais solicitado pelo requerimento n.’ 4812/URB/PED/17, de 16/05/2017.
sob pena de indeferimento do pedido.

Utilizador: Joaquim Oliveira Destinatário:DMUOP - SA

Conhecimentos:

Data: 26-09-2017 16:02:11 Documento: 4812/URB/PEDIIT

Aguarda 30 dias

Os dados lis pa;,,bih2ados. ,aiidos à data da sito d,tz,/gaçôo ‘do da responssbiíidade das respectivas .‘ãn ‘es. sendo quaique’-uIdi:acão ai maniptilaçún písteriares

da tu ritsit e resvo,,sshilidade tia te,, jurar.
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PROCESSO N.° 296IURBIPROCII6

_E12332212017

—_________________

1. Pelo requerimento n.° E/2’3322/2017, de 28/09/201 7, a requerente do presente
processo, veio apresernar os elementos que lhe foram solicitados pelo ofício datado
de 26/09/201 7, designadamente no que se refere aos “Estatutos da Instituição e
Registo de 1PSS”,

2. Face aos elementos agora apresentados, os quais foram solicitados na sequência
do parecer da DSJC - Divisão dos Serviços Jurídicos e de Contencioso, datado de
01/09/201 7, será de remeter novamente o presente processo aos referidos serviços
para emissão do parecer pretendido por despacho de 25/07/2017, do Sr. Vereador
com o Pelouro da Regeneração Urbana, Património, Relação com as Universidades,
Urbanismo, Planeamento, Ordsnamento e Mobilidade.

3. Na sequência do mesmo parecer supramencionado desde já se esclarece também
o seguinte:

3.1. Para o imóvel em questão foram devidamente aprovadas as obras referentes à
Licença de Construção n.° EDI/62/2017, de 10/02/2017, referente a obras de
alteração e ampliação da construção original.

3.2. No que se refere às ‘taxas ddllcençarelativas á emissão do alvará de obras de
edificação” acima mencionado foi apresentado um pedido de isenção registado com o
n 132/URBIPEDII7, sobre o qual foi emitida proposta de deferimento, datada de
25/01/2017, com despacho de 25/01/201 7, tendo a mesma sido concedida, conforme
alegado pela entidade requerente através dë novo requerimento apresentado em
02/02/2017 (PED/2621/2017).

A referida proposta foi assim enquadrada na alínea g), do “Artigo H-1/16.° do Código
Regulamentar do Município de Braga”, uma vez que a entidade requerente “é uma
Entidade Colectiva Religiosa’.

3.3. Posteriormente, pelo requerimento PED1262112017,
apresentado novo pedido de isenção do pagamento das
urbanística pelo disposto nas alíneas c,) e d) do N,° 1, do N,° 2,
gãíamèh1o N.° 973/2016 do Município de Braga”.

Relativamente ao referido pedido foi emitida proposta de despacho no sentido de
deferir o mesmo, com base no enquadramento legal previsto na alínea d), do n.° 1.0,

do artigo H-1/16.°, do CRMB - Código Regulamentar do Município de Braga.

A referida proposta obteve despacho favorável de 20/02/201 7, tendo sido remetida à
reunião de executivo em 23/02/2017, tendo sido dehberado aprovar em 1 7/04/2017.

iZPosteriormente, tendo sido emitida autorização de utilização para as obras de
a1réração e ampliação anteriormente mencionadas, designadamente o Alvará de
Utilização n.° 34112017, foi novamente apresentado pedido de isenção de pagamento
de taxas e outras receitas municipais referentes à emissão do referido alvará.

Em resposta ao registo n.° 4812/URB/PEDII7 foi emitida proposta de aprovação do
referido pedido de isenção de taxas e outras receitas municipais, datada de
04/07/2017, com fundamento no n.° 1°, do artigo H-1/16.°, do CRMB, com despachos
favoráveis de 04/07/2017, tendo sido remetida a referida proposta a reunião de
executivo.

Na sequência do referido envio, por despacho de 25/07/2017 foi solicitado o parecer
mencionado no ponto 2.

Conclusão

Face a tudo o anteriormente exposto deverá a DSJC emitir o parecer solicitado pelo
Sr. Vereador, com o Pelouro da Regeneração Urbana, Património, Relação com as
Universidades, Urbanismo, Planeamento, Ordenamento e Mobilidade, de modo a que
possa ser emitida resposta final ao pedido de isenção mencionado em 3.4.

DGU - Departamento de Gestão Urbana
Diretor de Departamento

r
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Assunto

Requerimento n.°

Despacho

de 02/02/2017, foi
“taxas de operação
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Da

DGU - Departamento de Gestão Urbana
Diretor de Departamento

Por outro lado. tendo em conta as isenções anteriormente concedidas no âmbito do
presente processo de licenciamento, caso se detete a existência de alguma situação
irregular que deva ser corrigida. desde já se solicita indicações sobre a melhor forma
de o fazer.

L‘tt
Nuno Monteiro

Diretor do Departamento de Gestão urban&
Ô etaja

Z%1OI?
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